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Lei Maria da Penha sO € aplicavel em agressao motivada por género

Para que a competéncia dos Juizados Especiais de Violéncia Doméstica sgja firmada, ndo basta que o
crime sgja praticado contra mulher no &mbito domestico ou familiar, exigindo-se também que a
motivacdo do acusado seja de género ou gque a vulnerabilidade da ofendida seja decorrente da sua
condicao de mulher.

Reproducéo

No acaso em questéo, o alcoolismo foi apontado como o motivo da agresséo
Reproducéo

Com esse entendimento, a 62 Turma do Superior Tribunal de Justica negou provimento a recurso
especia impetrado pelo Ministério Publico que visava a aplicacdo da Lei Maria da Penha, sob
competéncia do Juizado Especia de Violéncia Doméstica, aréu que agrediu a propria mée.

O MP aegou que a vulnerabilidade fisica da vitima em relacéo ao réu seria suficiente para a aplicacéo
daLei Maria da Penha, norma que tem como pressuposto justamente a presuncao de hipossuficiénciada
mulher.

No entanto, ap analisar o caso, o relator, ministro Sebastido Reis Junior, apontou que o acordao do
Tribunal de Justica de Goiés seguiu a jurisprudéncia do STJ. As provas indicam que a agressao ocorreu
em decorréncia do vicio do réu em dcool, ndo tendo relagdo com questéo de género.

"A orientacdo jurisprudencial atual desta corte é no sentido de que, para que a competéncia dos Juizados
Especiais de Violéncia Doméstica sgja firmada, ndo basta que o crime sgja praticado contra mulher no
ambito domeéstico ou familiar, exigindo-se que a motivagéo do acusado seja de género, ou que a
vulnerabilidade da ofendida seja decorrente da sua condi¢éo de mulher", afirmou o relator.
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Texto alterado as 22h17 para correcdo de informacéo. O relator do recurso é o ministro Sebastido Reis
Junior.
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